
EMENDA Nº 9, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2018
Dê-se ao artigos a 4º e 5º, a seguinte redação:
Artigo 4º - Fica incluído o §3º no artigo 155 da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, com a seguinte redação:
Artigo 155....................................................................

§3º - Na hipótese do inciso III deste artigo, o Defensor Público que acumular integralmente as atribuições de outro cargo, sem prejuízo de suas atribuições, em virtude de férias, licenças ou outras formas de afastamento do titular, fará jus à compensação, aplicando-se o disposto no artigo 134, §2º, na forma e condições estabelecidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.
Artigo 5º - O caput do artigo 16 das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 16 - Quando em exercício ou diligência fora de sua comarca, sede ou circunscrição, o Defensor Público terá direito à percepção de diárias calculadas à razão de 1/60 (um sessenta avos) a 1/30 (um trinta avos) do valor dos vencimentos do cargo de Defensor Público do Estado Nível V, na forma e condições estabelecidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.”
JUSTIFICATIVA
A presente emenda tem o intuito de aperfeiçoar o Projeto de Lei Complementar nº 49 de 2018, encaminhado à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo pelo Defensor Público-Geral do Estado, que altera a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado de São Paulo - Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006.

A atual redação do PLC prevê o pagamento de diárias em caso de deslocamento para fora da comarca, sede ou circunscrição no valor de 1/30 (um trinta) da remuneração do Defensor Nível I da carreira de Defensor Público.
Parece razoável, entretanto, ao reduzir uma vantagem prevista em lei aos Defensores e Defensoras Públicas, que se fixe como parâmetro o valor da remuneração do grau mais elevado da carreira.

Solução idêntica foi dada por esta Casa na Lei Complementar Estadual nº 1.316, de 12 de janeiro de 2018, que, também trazendo a possibilidade de fracionamento das diárias pagas aos membros do Ministério Público, alterou o parâmetro do “cargo da entrância inicial”, previsto na redação original da Lei Orgânica do Ministério Público, para o valor do subsídio do Promotor de Justiça de Entrância Final.

De outro lado, a economicidade seria mantida, já que os valores a serem pagos após o fracionamento seriam bem menores do que os praticados atualmente, mesmo com a adoção da base de cálculo defendida por esta emenda.

A emenda, outrossim, objetiva ajustar o texto ao quanto previsto no inciso III do art. 31 da lei complementar estadual 988 de 2006.

O mencionado inciso estabelece que ao Conselho Superior compete exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do Estado. Assim sendo, é adequado que os critérios abstratos para o fracionamento das diárias para o caso de exercício ou diligência fora de sua comarca, sede ou circunscrição sejam disciplinados pelo Conselho Superior da Defensoria Pública.
Vale destacar que o esvaziamento do poder normativo do Conselho impactaria negativamente no processo democrático interno e resultaria em evidente retrocesso diante do histórico da Defensoria Pública paulista, marcada por sua democracia interna e abertura ao diálogo das diversas vozes internas, assim como ao público usuário externo por meio da sociedade civil.

As deliberações do Conselho Superior são tomadas em sessões por meio de votos dos representantes de todos os níveis da carreira, assim como do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado, do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado e do Corregedor-Geral, pela maioria de seus membros.

Assim, desde a criação da Defensoria Pública, o Conselho Superior tem exercido responsavelmente o poder no âmbito da Defensoria Pública do Estado.
Sala das Sessões, em 2/10/2018

a) Carlos Bezerra Jr.

